
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

Ao 
Poder Judiciário
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Rua Desembargador Homero Mafra, 60
Enseada do Suá, Vitória – ES – CEP 29050-906 

Pelo presente termo, eu, conforme abaixo discriminado: 

Nome completo: 

CPF: 
 

RG: 
 

Nome da Instituição: 
 
Cargo ou função: 
 

Nº da matrícula funcional (se 
aplicável):
                                                Observações: 

 

Categoria: 

Comprometo-me a: 

1-Manter,  por  tempo  indeterminado  ou  até  autorização  em  contrário  do  PJES,  a  devida
confidencialidade, requerida ou não, de quaisquer dados e/ou informações pertencentes ao
PJES ou por ele tratados ou custodiados e aos quais terei acesso ou conhecimento, seja
verbalmente, por escrito ou visualmente (inclusive mantendo sigilo interno, quando aplicável,
necessário ou solicitado), não os comercializando, reproduzindo, cedendo ou divulgando para
pessoas  não  autorizadas  a  acessá-los  ou  conhecê-los,  no  todo  ou  em  parte,  direta  ou
indiretamente, sejam quais forem os meios ou formas utilizados – exceto quando necessário,
justificável e autorizado pelo PJES.

2- Zelar  pela integridade,  disponibilidade,  autenticidade e legalidade de quaisquer  dados e/ou
informações  pertencentes  ao  PJES ou  por  ele  tratados  ou  custodiados  e  aos  quais  terei
acesso ou conhecimento, não os utilizando para benefício próprio ou para fins que possam
trazer prejuízos de qualquer natureza ao PJES, aos proprietários dos dados/informações, a
terceiros, ao Governo do Estado do Espírito Santo e/ou União.

3-Não compartilhar nomes de usuários (logins), senhas, crachás, cartões magnéticos, tokens ou
quaisquer outros dados, meios de autenticação ou credenciais individuais que a mim sejam
fornecidos para meu uso exclusivo de serviços, recursos e/ou ativos gerenciados pelo PJES,
cuja  utilização  será  de  minha  total  responsabilidade  e  deverá  observar  os  aspectos  de
segurança da informação descritos no item 2 (dois).

4-Não permitir que pessoas não autorizadas manuseiem ou acessem quaisquer serviços e/ou
ativos de informação do PJES ou tratados ou custodiados pelo mesmo (software, sistemas,
equipamentos, acesso a redes físicas e sem fio) que estejam sob minha corresponsabilidade,
seja em suas dependências ou fora delas. 
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5-Não autorizar que pessoas ingressem em ambientes restritos do PJES no qual eu e/ou elas
não  tenhamos  permissão  de  acesso,  exceto  mediante  autorização  do  PJES  e  sob
acompanhamento de um responsável do local.

6-Devolver,  após o término de minha relação com o PJES, todas as mídias eletrônicas e/ou
impressas que possuam quaisquer dados e/ou informações pertencentes ao PJES ou por ele
tratados ou custodiados. Nos casos em que não houver essa possibilidade, comprometo-me a
efetuar seu descarte seguro (ação sujeita à verificação do PJES).

7-Cumprir,  a qualquer tempo, os controles da PSI (Política de Segurança da Informação) do
PJES que sejam aplicáveis e relacionados ao escopo de minha relação com esta instituição,
desde que a PSI e suas alterações sejam a mim fornecidas ou informadas por um gestor da
área com a qual estou lidando, caso a PSI não possa ser encontrada no site oficial do PJES.

8-Informar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato,  ou  servidor  indicado,  com  o  qual  estou
interagindo,  quaisquer  incidentes  de  segurança  da  informação  ocorridos  ou  prováveis  de
ocorrer, ou seja, quaisquer eventos que coloquem em risco a confidencialidade, integridade,
disponibilidade,  autenticidade  e/ou legalidade  de dados e/ou informações pertencentes  ao
PJES ou tratados ou custodiados pelo mesmo.

Adicionalmente, declaro estar ciente de que as atividades por mim executadas nas dependências
do PJES e/ou em locais onde eu utilize ativos de sua propriedade poderão ser monitoradas,
fiscalizadas e auditadas pelo PJES a qualquer tempo, mesmo sem minha anuência ou aviso
prévio, excetuando-se as restrições legais vigentes e aplicáveis.

OBSERVAÇÕES: Enquanto a Politica de Segurança da Informação (PSI) do PJES não estiver
aprovada e publicada em seu sítio de internet (http://www.tjes.jus.br), permanece em vigor a
resolução nº12/2007 – Utilização  dos ativos  de informática,  política de acesso e  Segurança
âmbito Poder Judiciário. Esta resolução 12/2007 substitui o termo PSI dentro deste documento e
está disponível para consulta em http://www.tjes.jus.br sob o item Publicações → Resoluções.

Para dirimir quaisquer controvérsias acerca do presente termo, fica eleito o Foro da cidade de
Vitória/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Vitória, ES, ___ de ___________ de _____.

___________________________
Defensor(a) Público(a)

Para Uso do TJES/PJES

Recebido por: Área: Data: Assinatura:

Nº do contrato: Nº do processo: 
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